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o horário normal de expediente (das 9h 30 m às 12h 30 m e 14h 30 m 
às 17h) na morada a seguir indicada, ou remetidas por correio, regis-
tado e com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para Divisão de 
Expediente e Pessoal, Serviços Administrativos, Convento de Santo 
António, 6201 -001 Covilhã.

10.2 — Na apresentação por correio atende -se à data do respectivo 
registo. No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no acto de recepção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

11 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

12 — Cada candidato deverá anexar ao requerimento fotocópias dos 
seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou Cartão de Cidadão;
a) Curriculum vitae;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Certificados das acções de formação frequentadas, relacionadas 

com a área funcional do lugar para que se candidata;
d) Declaração comprovativa da existência de relação jurídica de 

emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira e 
categoria de que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou 
serviço onde exerce funções e das avaliações de desempenho obtidas, 
no caso de o concorrente se encontrar nessa situação laboral.

12.1 — A falta de qualquer dos documentos atrás mencionados é 
motivo de exclusão.

13 — Métodos de selecção: considerando o carácter urgente do pro-
cedimento, o previsível número elevado de candidaturas e a necessidade 
premente de repor a capacidade de resposta deste serviço no âmbito 
das atribuições que lhe estão cometidas, por grave carência de recursos 
humanos na área que respeita o recrutamento, é utilizado, ao abrigo do 
n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado 
com o n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 22 de Janeiro, 
um único método de selecção obrigatório, avaliação curricular e como 
método de selecção facultativo a entrevista profissional de selecção.

Dada a natureza urgente do procedimento e por razões de celeridade, 
os métodos de selecção serão utilizados de forma faseada e assumem 
carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores em cada método de selecção o que 
determina a sua não convocação para o método seguinte. A falta de 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de selecção 
equivale à desistência do concurso.

13.1 — Avaliação curricular (AC) — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipos de funções exercidas e avaliação de desempenho obtidos;

13.2 — Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — Visa avaliar, 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados, durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

14 — Sistema de classificação final: os métodos de selecção têm 
ambos carácter eliminatório e são aplicados pela ordem enunciada.

A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de de 0 a 20 
valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção.

Na avaliação curricular é adoptada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

Na entrevista Profissional de Selecção são adoptados os níveis clas-
sificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos 
quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

As ponderações a utilizar nos métodos de selecção adoptados e a 
aplicar aos candidatos são os seguintes:

a) Avaliação curricular — 70 %;
b) Entrevista profissional de selecção — 30 %.

Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um dos 
métodos de selecção a utilizar, são facultados aos candidatos sempre 
que solicitados.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de selecção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência de interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selec-
ção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 

local visível e público dos Serviços Administrativos da Universidade da 
Beira Interior e disponibilizada na sua página electrónica.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público nos Serviços Administrativos da Universidade da Beira Inte-
rior e disponibilizada na sua página electrónica. Em caso de igualdade 
de valoração, os critérios de desempate a adoptar são os constantes do 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Prof. Doutor João Carlos Correia Leitão, Administrador 

da UBI;
Vogais efectivos: Licª Alda Emília Bebiano de Castro Martins Oliveira 

Ribeiro, Chefe de
Divisão de Expediente e Pessoal.
Licª Dulce Maria da Cruz Gomes dos Santos, Técnica Superior.
Vogais suplentes: Maria de Lurdes Esteves Moega Opinião, Assis-

tente Técnica;
Maria Gabriela Ranito Gonçalves, Assistente Técnica.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente Aviso é publicitado na 
página electrónica da UBI, por extracto e a partir da sua publicação 
no Diário da República, na Bolsa de Emprego Público, no 1.º dia útil 
seguinte, e num jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo 
máximo de 3 dias úteis.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição “A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação”.

22 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 
candidatura, o respectivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
nos termos do diploma supramencionado.

2 de Novembro de 2010. — O Reitor, João António de Sampaio 
Rodrigues Queiroz.

203890239 

 Despacho (extracto) n.º 16932/2010
Por despacho de 4 de Outubro de 2010 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior, foi concedida Licença Sabática para o 2.º Semestre do 
ano lectivo 2010/2011, à Doutora Maria Luísa Frazão Rodrigues Branco, 
Professora Auxiliar por tempo indeterminado do mapa de pessoal da 
Universidade da Beira Interior.

(Não carece de Visto ou Anotação do Tribunal de Contas).

3 de Novembro de 2010. — A Chefe de Divisão, Alda Bebiano Ri-
beiro.

203891365 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 22769/2010
Nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, 

torna-se público que:
1 — Por despacho do Vice-Reitor, Prof. Doutor António Gomes 

Martins, de 22/10/2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
contados a partir da data de publicação do presente Aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para ocupação de um posto 
de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado do 
mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, previsto e não ocupado, 
publicitado na página electrónica da Universidade.

2 — Local de trabalho — Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade de Coimbra.

3 — Caracterização do posto de trabalho:
Compete ao Técnico Superior assessorar a Direcção, desencadeando 

as acções e iniciativas necessárias ao planeamento:
a) Criação e tratamento estatístico de inquéritos de satisfação desti-

nados a docentes e alunos, não só sobre actividades lectivas mas sobre 
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todos os serviços prestados pela Faculdade (Biblioteca, Reprografia, 
Serviços Académicos, etc.);

b) Realização de inquéritos, tendo em vista avaliar os índices de em-
pregabilidade dos estudantes que terminem a sua formação na FPCE-UC, 
tendo em vista habilitar a Direcção a tomar decisões sobre proposta de 
cursos de formação contínua;

c) Acompanhamento dos processos administrativos referentes a todos 
os estudantes do 3.º ciclo e de pós-doc da FPCE-UC (organização dos 
processos de candidatura, organização de cursos, constituição de júris, 
entre outros).

4 — Requisitos de admissão:
Os constantes do artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 

adiante designada LVCR:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatórias.

5 — Habilitações literárias: Licenciatura em Matemática, Informática 
ou área afim, com conhecimentos em estatística.

6 — Requisitos preferenciais:
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador;
Conhecimentos de língua inglesa e bom domínio falado e escrito de 

português;
Conhecimentos da plataforma WOC/NONIO da Universidade de 

Coimbra;
Capacidade de organização e planeamento de tarefas e bom relacio-

namento interpessoal;
Experiência no tratamento estatístico de dados de inquérito.

7 — Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, 
o recrutamento será efectuado exclusivamente de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — É adoptado o requerimento modelo tipo de admissão ao pro-

cesso de selecção a utilizar obrigatoriamente pelos candidatos e que se 
encontra disponível na página online da Administração da UC, no ende-
reço http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_naodocente/forms/Im_
640_Formulario_candidatura_procedimento_concursal.pdf e no Centro 
de Atendimento dos RH da UC (rh.ajuda@drh.uc.pt), sito no Palácio dos 
Grilos, Rua da Ilha, em Coimbra, com o telefone n.º 239410014.

8.2 — Cada candidato deverá anexar ao requerimento fotocópias dos 
seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da relação jurídica de emprego público;
c) Certificados das acções de formação frequentadas, relacionadas 

com a área funcional do lugar para que se candidata;
d) Curriculum Vitae.

A não apresentação dos documentos exigidos determina a exclusão do 
candidato do procedimento nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria.

8.3 — O requerimento modelo devidamente preenchido, confirmado 
e assinado, bem como os documentos referidos no n.º 8.2, deverão, até 
ao termo do prazo fixado, ser remetidos directamente pelos interessados 
por correio registado com aviso de recepção para Administração da Uni-
versidade de Coimbra — Rua da Ilha, 3004-214 Coimbra, indicando no 
sobrescrito, obrigatoriamente e de forma visível, a referência ao presente 
processo de selecção (DRH04-10-722). As candidaturas poderão igual-
mente ser entregues pessoalmente, no prazo acima referido, no Centro de 
Atendimento da Administração da Universidade de Coimbra — Rua da 
Ilha, 3004-214 Coimbra, entre as 14h00 e as 17h00. Não serão admitidas 
candidaturas remetidas por via electrónica.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9 — Métodos de selecção e critérios: Tendo em conta as razões de 
celeridade em causa neste procedimento e as necessidades a suprir, 
que se relacionam com a substituição de um trabalhador aposentado, o 
presente recrutamento tem carácter de urgência. Assim, ao abrigo dos 
números 2 e 4 do artigo 53.º da LVCR, e dos artigos 6.º e 7.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, deverá ser utilizado apenas um único 
método de selecção obrigatório — avaliação curricular — complemen-
tado com um método de selecção facultativo — entrevista profissional 
de selecção. Nos termos do artigo 8.º da Portaria acima mencionada, o 

método de selecção obrigatório será aplicado, num primeiro momento, à 
totalidade dos candidatos admitidos ao procedimento. O segundo método 
de selecção será aplicado apenas aos candidatos aprovados no método 
anterior. Estes candidatos serão convocados por tranches sucessivas de 
três candidatos, por ordem decrescente de classificação, e respeitando 
as prioridades legais da respectiva situação jurídico-funcional. Serão 
excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma valo-
ração inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhes sendo aplicado 
o método seguinte.

A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida e terá uma 
ponderação de 70 % na fórmula de classificação final.

A avaliação curricular dos candidatos, bem como cada factor nela 
considerado, serão expressos numa escala de 0 a 20 valores, sendo a 
classificação obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (1 × HL) + (2 × FP) + (3 × EP) + (1 × AD)
7

em que:
AC = Avaliação curricular;
HL = Habilitação literária;
FP = Formação profissional;
EP = Experiência profissional:
AD = Avaliação do desempenho.

Quando não existir avaliação de desempenho, será aplicada à avaliação 
curricular a seguinte fórmula:

AC = (1 × HL) + (2 × FP) + (3 × EP) + (1 × AD)
6

A entrevista profissional de selecção visa avaliar de forma objectiva 
e sistemática a experiência profissional e aspectos comportais evi-
denciados durante a interacção entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal. A entrevista terá uma ponderação de 30 % 
na fórmula de classificação final e os resultados serão expressos numa 
escala de 0 a 20 valores, obtidos através do cálculo da média aritmética 
simples da classificação obtida nos parâmetros a avaliar. A entrevista 
será avaliada segundo os níveis classificativos de “Elevado”, “Bom”, 
“Suficiente”, “Reduzido”, “Insuficiente”, aos quais correspondem, res-
pectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10 — A ordenação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valores, 
como resultado da média aritmética ponderada das classificações obtidas 
em cada método de selecção, expressa através da seguinte fórmula:

CF = 0,70*AC + 0,30*EPS
na qual:

CF = Classificação Final;
AC = Avaliação curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos serão adop-
tados os critérios de ordenação preferencial previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83-A/2009.

11 — Composição do Júri:
Presidente: Doutora Luísa Maria Almeida Morgado, Directora da 

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 
de Coimbra.

Vogais efectivos:
Doutor António Gomes Alves Ferreira, Sub-Director da Faculdade de 

Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra.
Doutor Eduardo João Ribeiro dos Santos, Sub-Director da Facul-

dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
Coimbra.

Suplentes:
Doutora Helena da Silva Neves dos Santos Almeida, Professora Au-

xiliar Convidada Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
da Universidade de Coimbra.

Doutora Madalena Moutinho Alarcão e Silva, Professora Associada 
da Faculdade de Psicologia e de Ciências e Educação da Universidade 
de Coimbra.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.
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12 — As actas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

13 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada na página electrónica da Administração da Universidade de 
Coimbra, no seguinte endereço: http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/
pessoal_naodocente/comuns e afixada nas instalações da Faculdade.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

15 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro e 
dos artigos 13.º e 14.º do Regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, para efeitos 
de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem declarar 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência.

3 de Novembro de 2010. — O Vice-Reitor, António Gomes Martins.
203891779 

 Despacho (extracto) n.º 16933/2010
Por meu despacho de 11/10/2010, proferido por delegação de compe-

tências (publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 26 de Abril 
de 2007), foi autorizada, com efeitos a 01/09/2010, após conclusão do pe-
ríodo experimental, a contratação da Prof.ª Doutora Isabel Maria Ribeiro 
Ferin Cunha, e celebrado contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado, em regime de tenure, como Professora Associada, 
em regime de dedicação exclusiva, do mapa de pessoal da Universi-
dade de Coimbra, para o exercício de funções na Faculdade de Letras 
desta Universidade. (Não carece de verificação do Tribunal de Contas)

03/11/2010. — O Vice -Reitor, António Gomes Martins.
203891584 

 Despacho (extracto) n.º 16934/2010
Por meu despacho de 07/07/2010, proferido por delegação de com-

petências (publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 26 
de Abril de 2007), foi autorizada, com efeitos a 01/09/2010, após con-
clusão do período experimental, a contratação da Profª Doutora Maria 
Margarida Lopes Miranda, e celebrado contrato de trabalho em fun-
ções públicas, por tempo indeterminado, em regime de tenure, como 
Professora Associada, em regime de dedicação exclusiva, do mapa de 
pessoal da Universidade de Coimbra, para o exercício de funções na 
Faculdade de Letras desta Universidade. (Não carece de verificação do 
Tribunal de Contas)

03/11/2010. — O Vice -Reitor, António Gomes Martins.
203891519 

 Despacho (extracto) n.º 16935/2010
Por meu despacho de 11/10/2010, proferido por delegação de com-

petências (publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 26 de 
Abril de 2007), foi autorizada, após conclusão do período experimental, 
que ocorrerá a 28/11/2010, a manutenção do contrato da Prof.ª Doutora 
Luísa Nazaré Silva Ferreira, vinculada por contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, como Professora Auxiliar, 
em regime de dedicação exclusiva, do mapa de pessoal da Universi-
dade de Coimbra, para o exercício de funções na Faculdade de Letras 
desta Universidade. (Não carece de verificação do Tribunal de Contas)

03/11/2010. — O Vice -Reitor, António Gomes Martins.
203891446 

 Despacho (extracto) n.º 16936/2010
Por meu despacho de 11/10/2010, proferido por delegação de com-

petências (publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 26 de 
Abril de 2007), foi autorizada, após conclusão do período experimental, 
que ocorrerá a 30/11/2010, a manutenção do contrato da Prof.ª Doutora 
Maria Fátima Gil Rodrigues Silva, vinculada por contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, como Professora Auxiliar, 
em regime de dedicação exclusiva, do mapa de pessoal da Universi-
dade de Coimbra, para o exercício de funções na Faculdade de Letras 
desta Universidade. (Não carece de verificação do Tribunal de Contas)

3/11/2010. — O Vice -Reitor, António Gomes Martins.
203891632 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Despacho n.º 16937/2010
No âmbito das competências que são conferidas na alínea b) do ar-

tigo 92.º da Lei n.º 62/2007 de 10 de Setembro foi, em conformidade 
com os Decretos -Lei n.os 42/2005 de 22 de Fevereiro e 74/2006 de 24 de 
Março alterado pelo do Decreto -Lei n.º 107/2008 de 25 de Junho, apro-
vada a criação do curso de 3.º ciclo em Artes Visuais pela Universidade 
de Évora, conducente ao grau de doutor no ramo de conhecimento em 
Artes Visuais, para integração de todos os admitidos no ramos científicos 
de Artes Visuais, assim como para admissão de novos doutorandos a 
partir do ano lectivo 2010/2011.

O referido curso foi sujeito a acreditação prévia junto da Agência de 
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e posteriormente registado 
pela Direcção -Geral do Ensino Superior com o número R/A — CR 
152/2010, pelo que, em cumprimento do n.º 3 do Despacho n.º 22/
DIR/2010, de 1 de Junho, determino, no uso de delegação de compe-
tências, que se proceda à publicação em anexo da estrutura curricular 
e do plano de estudos o qual entra em funcionamento a partir do ano 
lectivo de 2010 -2011.

ANEXO

Universidade de Évora

Instituto de Investigação e Formação Avançada em colaboração 
com a Escola de Artes

Curso de Doutoramento em Artes Visuais

Grau: doutor

Área científica predominante do curso: Artes Visuais

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Évora.
2 — Unidade orgânica: Instituto de Investigação e Formação Avan-

çada em colaboração com a Escola de Artes.
3 — Curso: Artes Visuais.
4 — Grau ou diploma: Doutor.
5 — Área científica predominante do curso: Artes Visuais.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
180 ECTS.

7 — Duração normal do curso: Três anos.
8 — Opções, ramos, perfis, maior/menor, ou outras formas de or-

ganização de percursos alternativos em que o curso se estrutura (se 
aplicável): Não aplicável.

Artes, Ciências e Tecnologias
Investigação artística, media e estudos culturais
Metamedia e design

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Artes Visuais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AV 174  –
Artes Visuais ou outra  . . . . . . . . . . . . Op  – 6 

Total  . . . . . . . . . . 174 6 *

* Tem de efectuar obrigatoriamente 6 ECTS em unidades curriculares optativas, podendo 
faze -los no 2.º ou no 3.º semestre.

 10 — Observações:
O aluno iniciará os seus estudos de investigação para a elaboração 

da tese de doutoramento desde o 1.º semestre do curso. Durante os dois 
primeiros semestres concluirá disciplinas (Tronco Comum) que transmi-
tirão conteúdos fundamentais para a sua formação e para o trabalho de 
investigação a desenvolver. Dada a transdisciplinariedade do programa, 




